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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 003/2007
A Universidade Federal de Pelotas torna público para conhecimento dos interessados, que realizará Licitação na Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do Tipo Menor Preço Global, para locação de veículo com motorista, visando atender às necessidades da UFPel no campus Capão do Leão. O certame será regido pela Lei 10.520/02, pelo Decreto 5450/05, e no que couber, na Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores.

1. DATA, HORÁRIO E LOCAL PARA ABERTURA DA LICITAÇÃO:

DATA: 08/02/2007
HORÁRIO: 09:00 horas (horário de Brasília)

LOCAL: www.comprasnet.gov.br
2. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

2.1. Esta Licitação tem por objeto a locação de veículo tipo Van , com motorista e com capacidade mínima de 14 passageiros e um motorista, para transporte de vigilantes e funcionários da rádio Federal FM e do RE Campus Capão do Leão, pelo período de 12 meses, podendo ser prorrogado até o limite legal, conforme especificado no Termo de Referência, anexo ao presente Edital.

2.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Comprasnet e as especificações constantes neste  Edital, prevalecerão as ultimas.

2.3. A UFPel reserva-se o direito de, a qualquer momento, aumentar ou reduzir o objeto deste Edital nos limites da Lei 8.666/93, art. 65,  § 1º.

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos.

3.2. A licitante deverá estar cadastrada no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, na forma da Lei.

3.3. As empresas não cadastradas no SICAF, e que tiverem interesse em participar do presente Pregão, deverão providenciar o seu cadastramento junto a qualquer Unidade Cadastradora dos órgãos da Administração Pública, até o terceiro dia útil anterior a data de recebimento da proposta (Decreto nº 3.722/2001, art. 3º, §2º).

3.4. Para participar do presente edital a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

3.5. Não será permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, constituídas na forma de cooperativas de trabalho (ofício circular nº 279/2003 SAG/CASA CIVIL – Presidência da República, de 13/06/2003),  estando também abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a UFPel, ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública.
4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição da chave de identificação e da senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (Decreto nº 5.450/2005, Art. 3º § 1º), no sítio: www.comprasnet.gov.br.

4.2. O credenciamento da Licitante dependerá de registro atualizado, bem como a sua manutenção, no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores –SICAF (Decreto nº 5.450/2005, Art. 3º,  § 2º).

4.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à UFPel responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (Decreto nº 5.450/2005, Art. 3º  § 5º).

4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este pregão eletrônico.

5. DO ENVIO DA PROPOSTA

5.1. O encaminhamento das propostas de preços, dar-se-á pela utilização de senha privativa da licitante, a partir da publicação do edital, até às 09:00 horas (NOVE HORAS) do dia 08/02/2007, horário de Brasília, exclusivamente, por meio de sistema eletrônico.

5.1.1. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

5.2. A licitante será responsável pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à UFPel responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.3. Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (Decreto nº 5.450/2005).

5.4. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa a desclassificação da proposta.

6. A PROPOSTA DEVERÁ CONTER:

6.1. A proposta de preços deve conter o valor unitário e o valor global para os doze meses, já incluídos no preço todos os componentes de custo, e ser enviada a partir da divulgação do edital até  às 09:00 horas do dia 08/02/2007, horário de Brasília, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, através do site www.comprasnet.gov.br (Art. 21 Decreto nº 5450/05). 

6.1.1. Para participar do Pregão Eletrônico e dar lances, o licitante deve ter uma proposta de valor previamente cadastrada no site do Comprasnet.
6.2. Especificação clara do serviço de acordo com o Termo de Referência anexo ao presente Edital.

6.3. No preço do serviço deverá estar incluídos, obrigatoriamente, impostos,  taxas e demais incidências.

6.4. Na cotação do valor serão aceitos somente 02 (dois) dígitos após a vírgula, caso isto não ocorra , o Pregoeiro estará autorizado a executar o arredondamento para o valor imediatamente inferior.
6.6. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam de acordo com os requisitos estabelecidos neste Edital.

6.7. A desclassificação da proposta será fundamentada, registrada e acompanhada em tempo, no sistema eletrônico.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO E DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

7.1. A partir das 09:00 horas (nove horas) do dia 08/02/2007 terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico nº 003/2007, com a divulgação das Propostas de Preços recebidas e início da etapa de lances, conforme Edital e de acordo com o Decreto n.º 5.450/2005.

7.2. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance.

7.3. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada, pelo sistema, o recebimento dos lances e o valor consignado no registro.

7.3.1. Os lances deverão ser ofertados para o valor total anual do serviço.

7.4. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.

7.5. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.6. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.

7.7. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante.

7.8. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, se o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízos aos atos realizados.

7.9. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a dez (10) minutos, a sessão do pregão eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes.

7.10. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, a critério do pregoeiro, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta (30) minutos, aleatoriamente determinados, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.


7.11. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico contraproposta à licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste edital.

8. DO JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

8.1. Caso não se realize lance, será verificado a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado para a contratação.

8.2. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do menor preço global, observados as especificações constantes no Termo de Referência  anexo do presente Edital.

8.3. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda as especificações deste edital.

8.4. Declarada encerrada a etapa competitiva, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para a contratação e verificará a habilitação da licitante, conforme disposto no item 8 deste Edital.

8.5. A indicação do lance da vencedora, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão constarão na ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente.

8.6. A indicação do lance da vencedora, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão constarão na Ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. A licitante, detentora da proposta classificada em primeiro lugar, para ser declarada vencedora, deverá estar cadastrada no SICAF, com a documentação válida, na forma da lei, mediante consulta “on-line”, e deverá, encerrada a etapa de lances, enviar os documentos a que se referem os Subitens 9.1.1 a 9.1.3, deste Edital,  em original ou cópia autenticada no prazo de até 03 (três) dias úteis, a contar do encerramento da sessão de lances, para Universidade Federal de Pelotas, Campus Capão do Leão, DMP, Licitações, CEP 96010-900, Caixa Postal 354.

9.1.1.Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, de responsabilidade da licitante, podendo ser usado o modelo do Anexo II deste Edital.

9.1.2. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, conforme modelo constante no Anexo III deste Edital.

9.1.3. Atestado de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante executado ou estar executando serviço compativeis ao objeto licitado.

9.1.4. Para fins de habilitação, a verificação em sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

 10. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

10.1. Até três (03) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá solicitar, ao pregoeiro, esclarecimentos referentes ao processo licitatório, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no seguinte endereço: cpl@ufpel.edu.br.

10.2. Até dois (02) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão, na forma eletrônica.

10.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas.

10.4. Acolhida a petição contra o Edital, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três (03) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

11.2. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

12.1. Os recursos orçamentários, para fazer frente às despesas da presente licitação serão alocados nas seguintes rubricas: UGR  154144, Ptres 3311, Fonte de Recurso 0112 , Elemento de despesa 339039.

13. DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento será efetuado mensalmente mediante a apresentação da Nota Fiscal, devidamente certificada, acusando a prestação do serviço, por parte do responsável pelo órgão solicitante/UFPel. O prazo para pagamento será de no máximo 30 (trinta) dias a partir da data de sua entrega na UFPel, desde que não haja impedimento legal.

13.2. Só haverá renegociação de preço no aniversário do contrato.
14. DAS PENALIDADES

14.1. As penalidades contratuais, são as previstas no artigo 7º da Lei 10.520/2002 e artigo 28 do Decreto n. 5450/2005: “Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais”.
15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. À Universidade, por interesse público justificado, é reservado o direito de revogar este Pregão, nos termos da legislação, sem que caiba aos participantes, direito à reclamação ou indenização.

15.2. A simples participação nessa licitação implica na aceitação plena e incondicional do inteiro teor expresso neste Edital, desde que transcorrido ¨in albis¨, o prazo estabelecido no art. 41, § 2º da Lei 8.666/93.

15.3. O prazo de validade da proposta, será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados da data da abertura da presente licitação.

15.4. As condições e preços acolhidos na proposta aceita serão irreversíveis, na forma determinada pelo Edital.

15.5. A licitante vencedora obriga-se a manter durante o período da contratação, as condições de qualificação e habilitação exigidas no ato convocatório.

15.6. No caso e não haver expediente no dia marcado para a realização esta licitação, a mesma será realizada no primeiro dia útil subseqüente, mantidas todas as demais condições.

15.7. A Empresa vencedora deverá manter um representante em Pelotas/RS, com telefone e  com total autonomia para resolver de imediato qualquer discordância existente entre o contrato e a execução dos serviços.
15.8. O presente edital de Pregão encontra-se de acordo com o Parecer da Procuradoria Jurídica/UFPel.

15.9. As dúvidas e inadimplência serão resolvidas no foro da Justiça Federal-Subseção Judiciária de Pelotas.

15.10. Informações e outros elementos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação, serão solicitados ao pregoeiro, exclusivamente através do endereço eletrônico: cpl@ufpel.edu.br.

Pelotas, 23 de janeiro de 2007.

Élio Silva Cunha

Diretor D.M.P.

ANEXO I
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

 TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÂO 003/2007

1 - DO  OBJETO

1.1 - Esta Licitação tem por objeto a locação de veículo tipo Van , com motorista e com capacidade mínima de 14 passageiros e um motorista, para transporte de vigilantes e funcionários da rádio Federal FM e do RE Campus Capão do Leão, pelo período de 12 meses, podendo ser prorrogado até o limite legal.

2 - ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1. A contratação de empresa especializada para prestação de serviço de apoio na área administrativa, através da locação de veículo tipo Van , com motorista e com capacidade mínima de 14 passageiros e um motorista, para transporte de vigilantes e funcionários da rádio Federal FM e do RE Campus Capão do Leão, no trajeto Cidade ( Rua Lobo da Costa esq. Barão de Sta. Tecla) x  Campus Capão do Leão x Cidade, diariamente, inclusive nos finais de semana e feriados, conforme tabela abaixo: 

	SEGUNDA A SEXTA-FEIRA
	FINAIS DE SEMANA E/OU FERIADOS

	HORÁRIOS
	QTDE. PASSAGEIROS
	HORÁRIOS
	QTDE. PASSAGEIROS

	
	
	
	

	06:40
	14
	06:40
	11

	18:35
	11
	11:30
	01

	23:30
	01
	17:00
	01

	
	
	18:35
	11

	
	
	23:30
	01

	
	
	
	

	TOTAL DIA
	26
	TOTAL DIA
	25


VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS PARA OS 12 MESES R$________________(________________)

4 -  OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

a) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente; 

b) Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho, com no mínimo 02 (dois) anos de experiência na profissão; 

c) Manter disciplina nos locais de serviços, retirando no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas, após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela CONTRATANTE; 

d) Manter seu pessoal vestido adequadamente, identificando-os através de crachá;

e) Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela CONTRATANTE; 

f) Assumir toda a responsabilidade pela idoneidade de seus empregado, bem como por acidentes e/ou multas de trânsito ocasionados por responsabilidade de seus empregados, nos termos da legislação vigente;

g) Registrar e controlar, juntamente com o preposto da CONTRATANTE, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas; 

h) Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, bem como responder por todas as despesas referentes aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal, alimentação, saúde, transporte, uniformes ou outros benefícios de qualquer natureza decorrentes da relação de emprego ou de trabalho do pessoal que for designado para a execução dos serviços contratados; 

i) Exonerar a UFPel da responsabilidade de todas e quaisquer reivindicações, queixas, representações e ações judiciais de qualquer natureza, referentes aos serviços e mão-de-obra, cujo fornecimento compete à CONTRATADA, bem como por reclamação de seus empregados;

j) Manter a UFPel a salvo de toda e qualquer reclamação de indenização por perdas e danos ou prejuízos de qualquer natureza que tenha sofrido ou causado a terceiros. decorrência deste contrato, independentemente de haver ou não contratado seguro adequado e suficiente para tais circunstâncias, obtendo ainda renúncia de seus seguradores a todo e qualquer direito de sub-rogação contra a UFPel. 

k) Reembolsar a UFPel, mediante desconto em suas faturas, ou através de qualquer outro meio de cobrança, a critério da UFPel, todas as despesas que esse tiver de efetuar para suprir as falhas ocorridas nos serviços, objeto do presente, em conseqüência de ato ou omissão da CONTRATADA ou de seus empregados; 

l) Responsabilizar-se pela rigorosa obediência, por parte de seus empregados, quanto às sinalizações e demais leis e regulamentos de trânsito nas vias públicas e estradas e quanto às infrações cometidas pelos mesmos; 

m) Executar os serviços no horário especificado pela CONTRATANTE, observando, inclusive, as disposições contidas no acordo coletivo da categoria, por empregados da CONTRATADA, sem nenhuma relação de emprego ou salário com a CONTRATANTE;

n) Efetuar o pagamento das remunerações dos profissionais de acordo com a convenção coletiva da categoria, quando cabível, bem como recolher, no prazo legal, todos os encargos sociais, trabalhistas e fiscais devidos, decorrentes da contratação;

o) Apresentar seus empregados diariamente, vestidos adequadamente e com crachá de identificação da empresa contratada;

p) Submeter, previamente, à CONTRATANTE, as subcontratações parciais do objeto contratado, que eventualmente pretenda realizar, vedadas as subcontratações totais, a fusão, cisão ou incorporação da contratada; 

q) Responder integral e exclusivamente por eventuais reclamações trabalhistas de seu pessoal, mesmo na hipótese de a CONTRATANTE ser acionada diretamente como Reclamada;

r) Apresentar à CONTRATANTE, sempre que expire o prazo de validade, nova Certidão Negativa de Débito junto ao INSS – CND, Certidão Negativa de Débitos e Tributos Federais, Certidão Negativa relativa à Dívida Ativa da União e Certificado de Regularidade do FGTS – CRF.

s) Manter, durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

t) A Empresa vencedora deverá indicar na proposta a pessoa responsável pela fiscalização da execução do contrato. Este representante deverá possuir telefone e  total autonomia para resolver de imediato qualquer discordância existente entre o contrato e a execução dos serviços.
u) Apresentar à CONTRATANTE, por ocasião da liberação de cada parcela/fatura, de comprovante de quitação dos encargos previdenciários e fundiários resultantes da execução do contrato, bem como cópias autênticas da folha de pagamento do mês e do comprovante de pagamento dos empregados que prestaram serviços na CONTRATANTE (recibos, depósitos bancários, etc ), inclusive na hipótese de despedida, voluntária ou involuntária, com a demonstração do pagamento das verbas rescisórias e apresentação do Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho (TRCT) devidamente homologado pelo sindicato da categoria, sob pena de retenção de novas liberações até o cumprimento da presente obrigação.

5 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

a) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro das normas deste Projeto, dos documentos que o acompanham e da legislação pertinente e em vigor;

b) Exercer a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado, na forma prevista na Lei nº 8666/93;

c) Mensalmente à Fiscalização, acompanhado das Notas Fiscais ou os Documentos de Cobrança, efetuará lançamento para pagamento dos serviços prestados;

d) Não permitir que a mão-de-obra execute tarefas em desacordo com as pré-estabelecidas no contrato;

e) Proceder aos pagamentos devidos à CONTRATADA;

f) Disponibilizar ambiente para acomodação dos funcionários em serviço;

g) Pagar a CONTRATADA, nas condições deste termo, o preço dos serviços contratados;

h) Comunicar à CONTRATADA quaisquer irregularidades observadas na execução dos serviços contratados;

i) Proporcionar os meios e condições necessárias à segurança e à higiene dos empregados da CONTRATADA, designados para a execução dos serviços;

j) Anotar, no Livro de Ocorrências providenciado pela CONTRATADA, as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços contratados, determinando o que julgar necessário à regularização das faltas e defeitos observados; 

 6 -  VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

O contrato vigorará pelo período de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por interesse da Administração, mediante Termo Aditivo, por períodos iguais e sucessivos, até o limite legal.
  7- DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 ( trinta ) dias , pela CONTRATANTE,  a contar da apresentação da Nota Fiscal / Fatura, acompanha da de comprovação de recolhimento dos encargos sociais e dos demonstrativos devidamente atestada pelo setor competente, de acordo com as condições estabelecidas no contrato e após consulta “ON LINE “ ao SICAF.

 8 – DAS PENALIDADES:

8.1 - As penalidades contratuais, são as previstas no artigo 7º da Lei 10.520/2002 e artigo 28 do Decreto n. 5450/2005: “Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais”.

9 - INFORMAÇÕES GERAIS:

9.1 - A licitante, detentora da proposta classificada em primeiro lugar, para ser declarada vencedora, deverá estar cadastrada no SICAF, com a documentação válida, na forma da lei, mediante consulta “on-line”, e deverá, encerrada a etapa de lances, enviar os documentos a que se referem os Subitens 9.1.1, à 9.1.3, deste Edital,  em original ou cópia autenticada no prazo de até 03 (três) dias úteis, a contar do encerramento da sessão de lances, para Universidade Federal de Pelotas, Campus Capão do Leão, DMP, Licitações, CEP 96010-900, Caixa Postal 354.
ANEXO II

DECLARAÇÃO


A Empresa ___________________________________, inscrita sob o CNPJ nº _______________/_______-____ sediada na cidade de _________________________Estado __________________ à rua ____________________________________ nº __________ bairro ________________________, CEP_______________-______, fone _________________, fax __________________ declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos da sua habilitação e participação no presente processo licitatório, bem como ter ciência da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Em, _____/______________/2007.

___________________________

Assinatura

___________________________

Nome do Declarante

     Nº Cédula de Identidade

ANEXO III

DECLARAÇÃO


A Empresa ___________________________________, inscrita sob o CNPJ nº _______________/_______-____ sediada na cidade de _________________________Estado __________________ à rua ____________________________________ nº __________ bairro ________________________, CEP_______________-______, fone _________________, fax __________________ declara sob as penas da lei, que não possui em seu quadro funcional, menor de dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de quatorze anos, em qualquer trabalho, conforme lei nº 9.854 de 27/10/99 DOU 28/10/99.

Em, _____/______________/2007.

___________________________

Assinatura

___________________________

Nome do Declarante

     Nº Cédula de Identidade

ANEXO IV

MINUTA DE CONTRATO
1.2 MINUTA DE CONTRATO NO      /XX, FIRMADO ENTRE A UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS E A EMPRESA             , TENDO POR FINALIDADE A contratação de empresa especializada na locação de veículo tipo Van , com motorista e com capacidade mínima de 14 passageiros e um motorista, para transporte de vigilantes e funcionários da rádio Federal FM e do RESTAURANTE ESCOLA DO Campus Capão do Leão, pelo período de 12 meses, podendo ser prorrogado até o limite legal.

Aos           dias do mês de                   do ano de dois mil e seis        , na Reitoria da UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS, fundação pública, criada pelo decreto-lei nº 750, de 08 de agosto de 1969, representada por seu Reitor,............................................................................................................................................................................., doravante designada simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a vencedora do Pregão Eletrônico n.º 003/07, empresa representada pôr seu titular,        com sede na cidade de       , doravante designada simplesmente CONTRATADA, lavram o presente instrumento que regerá pelas disposições da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, pelo Código Civil e Código de Defesa do Consumidor e pelas cláusulas seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

 A locação de veículo tipo Van , com motorista e com capacidade mínima de 14 passageiros e um motorista, para transporte de vigilantes e funcionários da rádio Federal FM e do Restaurante Escola do  Campus Capão do Leão, pelo período de 12 meses.

CLÁUSULA SEGUNDA - BASE LEGAL

Escuda-se o presente contrato nas disposições contidas na Lei nº 8.666/93, no Edital e nos autos do Pregão Eletrônico n.º 003/07, parte integrante e indispensável. do presente instrumento.

A CONTRATADA  na qualidade de vencedora do Pregão Eletrônico n.º 003/07, obriga-se a manter, durante todo o período de execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, declarando as partes, neste ato, estarem cientes da divulgação do presente contrato aos termos do instrumento convocatório, parte integrante e inseparável do mesmo.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA

O período de contrato será de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual período, até o limite legal.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO 
1. O valor deste contrato é de R$ ____________ (__________________________________).

CLÁUSULA QUINTA – CLÁUSULA FINANCEIRA

Para suportar os encargos financeiros decorrentes do presente contrato, foi emitida a Nota de Empenho n.º                   , de              .

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Os recursos orçamentários, para fazer frente às despesas da presente licitação serão alocados nas seguintes rubricas: UGR  154144 , Ptres 3311, Fonte de Recurso 0112 , Elemento de despesa 339039.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

1.
Cabe ao CONTRATANTE:

a) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro das normas deste Projeto, dos documentos que o acompanham e da legislação pertinente e em vigor;

b) Exercer a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado, na forma prevista na Lei nº 8666/93;

c) Mensalmente à Fiscalização, acompanhado das Notas Fiscais ou os Documentos de Cobrança, efetuará lançamento para pagamento dos serviços prestados;

d) Não permitir que a mão-de-obra execute tarefas em desacordo com as pré-estabelecidas no contrato;

e) Proceder aos pagamentos devidos à CONTRATADA;

f) Disponibilizar ambiente para acomodação dos funcionários em serviço;

g) Pagar a CONTRATADA, nas condições deste termo, o preço dos serviços contratados;

h) Comunicar à CONTRATADA quaisquer irregularidades observadas na execução dos serviços contratados;

i) Proporcionar os meios e condições necessárias à segurança e à higiene dos empregados da CONTRATADA, designados para a execução dos serviços;

j) Anotar, no Livro de Ocorrências providenciado pela CONTRATADA, as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços contratados, determinando o que julgar necessário à regularização das faltas e defeitos observados; 

CLÁUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

Cabe a CONTRATADA
a) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente; 

b) Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho, com no mínimo 02 (três) anos de experiência na profissão; 

c) Manter disciplina nos locais de serviços, retirando no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas, após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela CONTRATANTE; 

d) Manter seu pessoal vestido adequadamente, identificando-os através de crachá;

e) Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela CONTRATANTE; 

f) Assumir toda a responsabilidade pela idoneidade de seus empregado, bem como por acidentes e/ou multas de trânsito ocasionados por responsabilidade de seus empregados, nos termos da legislação vigente;

g) Registrar e controlar, juntamente com o preposto da CONTRATANTE, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas; 

h) Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, bem como responder por todas as despesas referentes aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal, alimentação, saúde, transporte, uniformes ou outros benefícios de qualquer natureza decorrentes da relação de emprego ou de trabalho do pessoal que for designado para a execução dos serviços contratados; 

i) Exonerar a UFPel da responsabilidade de todas e quaisquer reivindicações, queixas, representações e ações judiciais de qualquer natureza, referentes aos serviços e mão-de-obra, cujo fornecimento compete à CONTRATADA, bem como por reclamação de seus empregados;

j) Manter a UFPel a salvo de toda e qualquer reclamação de indenização por perdas e danos ou prejuízos de qualquer natureza que tenha sofrido ou causado a terceiros. decorrência deste contrato, independentemente de haver ou não contratado seguro adequado e suficiente para tais circunstâncias, obtendo ainda renúncia de seus seguradores a todo e qualquer direito de sub-rogação contra a UFPel. 

k) Reembolsar a UFPel, mediante desconto em suas faturas, ou através de qualquer outro meio de cobrança, a critério da UFPel, todas as despesas que esse tiver de efetuar para suprir as falhas ocorridas nos serviços, objeto do presente, em conseqüência de ato ou omissão da CONTRATADA ou de seus empregados; 

l) Responsabilizar-se pela rigorosa obediência, por parte de seus empregados, quanto às sinalizações e demais leis e regulamentos de trânsito nas vias públicas e estradas e quanto às infrações cometidas pelos mesmos; 

m) Executar os serviços no horário especificado pela CONTRATANTE, observando, inclusive, as disposições contidas no acordo coletivo da categoria, por empregados da CONTRATADA, sem nenhuma relação de emprego ou salário com a CONTRATANTE;

n) Efetuar o pagamento das remunerações dos profissionais de acordo com a convenção coletiva da categoria, quando cabível, bem como recolher, no prazo legal, todos os encargos sociais, trabalhistas e fiscais devidos, decorrentes da contratação;

o) Apresentar seus empregados diariamente, vestidos adequadamente e com crachá de identificação da empresa contratada;

p) Submeter, previamente, à CONTRATANTE, as subcontratações parciais do objeto contratado, que eventualmente pretenda realizar, vedadas as subcontratações totais, a fusão, cisão ou incorporação da contratada; 

q) Responder integral e exclusivamente por eventuais reclamações trabalhistas de seu pessoal, mesmo na hipótese de a CONTRATANTE ser acionada diretamente como Reclamada;

r) Apresentar à CONTRATANTE, sempre que expire o prazo de validade, nova Certidão Negativa de Débito junto ao INSS – CND, Certidão Negativa de Débitos e Tributos Federais, Certidão Negativa relativa à Dívida Ativa da União e Certificado de Regularidade do FGTS – CRF.

s) Manter, durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

t) A Empresa vencedora deverá indicar na proposta a pessoa responsável pela fiscalização da execução do contrato. Este representante deverá possuir telefone e  total autonomia para resolver de imediato qualquer discordância existente entre o contrato e a execução dos serviços;
u) Apresentar à CONTRATANTE, por ocasião da liberação de cada parcela/fatura, de comprovante de quitação dos encargos previdenciários e fundiários resultantes da execução do contrato, bem como cópias autênticas da folha de pagamento do mês e do comprovante de pagamento dos empregados que prestaram serviços na CONTRATANTE (recibos, depósitos bancários, etc ), inclusive na hipótese de despedida, voluntária ou involuntária, com a demonstração do pagamento das verbas rescisórias e apresentação do Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho (TRCT) devidamente homologado pelo sindicato da categoria, sob pena de retenção de novas liberações até o cumprimento da presente obrigação.

CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

1.
Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por representante da CONTRATANTE, devidamente designado, permitida a assistência de terceiros.

2.
O representante da CONTRATANTE pode sustar qualquer trabalho que esteja sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária.

3.
A CONTRATADA deve manter preposto, aceito pela Administração da CONTRATANTE, durante o período de vigência deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado mensalmente, até 30 (trinta) dias, após a efetiva comprovação da realização dos serviços, através de ordem bancária em conta corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

1.
Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO

1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado do contrato pode ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no Artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei n.º 8.666/93.

1.1.
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; e

1.2.
nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido neste item, exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES

1.
Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada no SICAF e no cadastro de fornecedores do CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e demais cominações legais a CONTRATADA que:

1.1.
apresentar documentação falsa;

1.2.
ensejar o retardamento da execução do objeto;

1.3.
falhar ou fraudar na execução do contrato;

1.4.
comportar-se de modo inidôneo;

1.5.
cometer fraude fiscal. 

2.
O atraso injustificado na execução dos serviços  sujeitará a CONTRATADA à multa de 0,5% (cinco décimos porcento) sobre o valor mensal estimado do contrato, por dia de atraso, limitado ao máximo de 10% (dez por cento) do valor total do Contrato.

3.
Independentemente da multa prevista no item 2, a responsabilidade por eventuais prejuízos  causados pela CONTRATADA, ou seus agentes, direta ou indiretamente a UFPel, será regulada pelo Código Civil  e pelo Código de Defesa do Consumidor.

4.
Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

4.1.
advertência;

4.2.
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto contratado.

4.3.
suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

5.
As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração do CONTRATANTE poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO

1.
A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93.

2.
A rescisão deste contrato pode ser:

2.1.
determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, exceto quanto ao inciso XVII;

2.2.
amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;

1.3. judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

2. A CONTRATADA declara reconhecer os direitos da CONTRATANTE no caso da rescisão administrativa prevista no artigo 77, da Lei n.º 8.666/93.

4.     A CONTRATADA obriga-se a manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

5.
A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

5.1.
Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA

1.
O presente contrato fundamenta-se:

1.1.
nas Leis nº 10.520/2002 e  no Decreto 5450/05;

1.2.
subsidiariamente, na Lei nº. 8.666/1993, pelo Código Civil e Código de Defesa do Consumidor.

2.
O presente contrato vincula-se aos termos:

2.1.
do edital do Pregão Eletrônico nº 003/2007, constante do processo UFPel - nº __________;

2.2.
da proposta vencedora da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

1.
As dúvidas suscitadas a respeito da interpretação das cláusulas constantes do presente contrato, bem como  quaisquer questões oriundas de sua execução, serão dirimidas, em juízo, no foro da Justiça Federal-Subseção Judiciária de Pelotas, que fica, desde já, eleito pelos contratantes, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, para constar, lavrou-se este instrumento que lido e achado conforme, vai assinado pelos representantes das partes, já qualificados, na presença de duas testemunhas.

CONTRATANTE 







CONTRATADA


TESTEMUNHA







TESTEMUNHA
�EMBED Unknown���





�EMBED Unknown���
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